
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI
Praça Alfredo Viana, 02 -  Centro -  Jaguarari - BA

CNPJ: 13.988.316/0001 - 8 5

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 171-2021 -  PREGÃO PRESENCIAL N°. PP035-2021

TERM O A D ITIV O  DE PRAZO AO CO N TR ATO  DE FORNECIM ENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O  M UNICÍPIO DE JAGUARARI E SUPERMERCADO SILVA MONTE 
EIREU, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Contrato n°. 266-2021

Aditivo n°. 02

O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, com sede na Praça Alfredo Viana, n°. 02, Centro, CEP 48960-000, na cidade de 
Jaguarari/Estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.988.316/0001-85, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Antônio Ferreira do Nascimento, inscríto(a) no CPF n° 048.638.105-63, portador(a) da Carteira de Identidade n° 
00.888.864-76-SSP-BA, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SUPERMERCADO SILVA 
MONTE EIREU, com sede na Rua 2, Quadra A, n° 04, Bairro Casas Populares -  Bonfim I, na cidade de Senhor do Bonfim 
-  BA, inscrita no CNPJ sob o n°: 07.062.423/0001-85, Inscrição Estadual n° 067.269.580, neste ato representada pelo seu 
proprietário o Sr. João Monte da Silva, brasileiro, maior, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 
01.905.643-50, SSP-BA, e CPF: 092.957.395-15, Rua 2, Quadra A, n° 69, Bairro Casas Populares -  Bonfim I , na cidade de 
Senhor do Bonfim -  BA, aqui denominada CONTRATADA, tem justo e acordado, e considerando a necessidade de 
aditamento de prazo ao contrato para que seja possível a finalização dos trâmites do novo processo licitatório, que ao ser 
homologado, o presente termo se expira automaticamente. Resolvem firmar o presente termo aditivo de prazo de N° 02 ao 
Contrato de fornecimento de material de limpeza, com base na celebração que foi autorizada pelo PREGÃO PRESENCIAL n° 
PP035-2021, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, derivado do PROCESSO AD M IN ISTR ATIVO  171-2021, e se regerá pela Lei n° 
8.666/93, e alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

Cláusula Primeira -  DO O B JE TO :
Constitui objeto do presente ajuste, a adição de prazo ao contrato, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica para 

aquisição parcelada de gás liquefeito de petróleo-GLP e aquisição de água mineral acondidonada em garrafão de 20 (vinte) 
litros, água mineral acondidonada em garrafa de 1,5 litros fardo com 06 unidades, água mineral acondidonada em garrafa 
de 500 ml, fardo com 12 unidades e vasilhame de água mineral de 20 (vinte) litros para atender as necessidades dos 
setores e diversas Secretarias, deste Município de Jaguarari.

Cláusula Seaunda -  DOS PRAZOS:
Pelo presente ajuste o contrato principal vigorará por mais 60 (sessenta) dias, ou seja, pelo período compreendido entre 
31/03/2022 a 31/05/2022.

Cláusula Terceira -  DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS:
Permanecem em vigor as demais disposições contidas no contrato n° 266-2021, celebrado em 20 de agosto de 2021, ora 
prorrogado.
E, por estarem as partes, justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em 03(três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo e ratificando todas as demais cláusulas não alteradas no presente 
instrumento.

Jaguarari -  BA, 31 de março de 2022.

Prefeito Municipal 
CO N TR ATAN TE

CPF n° 068.805.655-57
ANDRE LUIS DOS SANTOS SILVA 
CPF n° 061.251.135-90
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Diário'Oficial do
MUNICÍPIO

ano 2022 \  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI - BA

A  Prefeitura M unicipal de Jaguarari. Esta d o  da B ahia  visando a transparência dos se u s  atos,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 171-2021 
-  PREGÃO PRESENCIAL N°. PP035-2021 EXTRATO DE TERMO ADITIVO

LEI N° 12.527/2011 -  LEI D E  A C E S S O  A  IN F O R M A Ç Ã O

A  Lei n° 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional da acesso às Informações públicas. Essa 

norma ertrou em vigor em 16 de maio de 2012 e cnou reoan.smos que possibilitam a qualquer sessoa, física ou 

jurídica, sem necessioade de apresentar motu.0, o recebimento de 'nformações públicas dos órgãos e entidades.

A  Lei vale para os trâs Poderes da União, Estados Disinto Federal e Municípios, irclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades pnvadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e á destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JAGUARARI
Gestor: Antônio Ferreira do Nascimento 
See. de Governo:
Editor: Ass. de Comunicação PM Jaguarari - BA

Leia o Diário Oficial do 
Município na Internet

ACESSE
w w w .in d a p .o rg .b r

CEP 4896M Q0ç,£N!áp|
Sistema Ged-INDAPAtualização diária do sistema 

Versão 5.40  
Inscrição: 3568

Certificação Automática ICP-BRASIL  
PM JAGUARARI /  BA. DOM 2022  

Site: www.indap.org.br
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DiárioTOficial do

MUNICÍPIO
ANO 2022 • BAHIA . PODER EXECUTIVO 

19 DE ABRIL DE 2022 • ANO XII • N° 02299

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A G U A R A R I  -  B A

P R E F E ITU R A  M U N ICIP A L D E  JA G U A R A R I 2

P R O C E S S O  A D M IN IS TR A TIV O  N°. 171-2021 -  P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N°. PP035-2021

E X T R A T O  D E  T E R M O  A D ITIV O

Contrato n° 266-2021 -  Aditivo n°. 0 2 - Contratantes: O  M U N ICÍP IO  D E  JA G U A R A R I(B A ), C N P J 
n°. 13.988.316/0001-85 e S U P E R M E R C A D O  S ILV A  M O N T E  EIR ELI, C N P J n°: 07.062.423/0001- 
85. Obieto do Contrato: contratação de pessoa jurídica para aquisição parcelada de gás liquefeito 
de petróleo-GLP e aquisição de água mineral acondicionada em garrafão de 20 (vinte) litros, água 
mineral acondicionada em garrafa de 1,5 litros fardo com 06 unidades, água mineral 
acondicionada em garrafa de 500 ml, fardo com 12 unidades e vasilhame de água mineral de 20 
(vinte) litros para atender as necessidades dos setores e diversas Secretarias, deste Município de 
Jaguarari; Finalidade do Aditivo n°. 02: Prorrogar o prazo de vigência do presente contrato, do dia 
31 de março de 2022, para o dia 31 de maio de 2022; Data da assinatura do Aditivo: 31 de março 
de 2022; Assinam: Antônio Ferreira do Nascimento e João Monte da Silva, pela Contratante e 
Contratada, respectivamente.

Jaguarari(BA), 31 de março de 2022.

A N T Ô N IO  F E R R E IR A  D O  N A S C IM E N TO  
Prefeito Municipal

Praça AfcutfeiAforno. n°. Q2. C e iSSÊáÊÈÊÊsiBÜESÊÊlBáÈàÊÊÊiÊiám
Atualização diária do sistema 
Versão 5.40 
Inscrição: 3568

Sistema Ged-INDAP Certificação Automática ICP-BRASIL  
PM JAGUARARI /  BA. DOM 2022 

Site: www.indap.0 r9 .br
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REQUERIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI
Praça Alfredo Viana, 02 -  Centro -  Jaguarari - BA

CNPJ: 13.988.316/0001 - 8 5

Ao
Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Antônio Ferreira do Nascimento 
Nesta

ASSUNTO: ADITIVO DO CONTRATO 266/2021

Cumpre precipuamente estender-lhe votos de estima e consideração, ao tempo em que 
solicito o Aditivo do Contrato 266/2021, que tem como objeto a contratação de pessoa jurídica 
visando a aquisição parcelada de água mineral, para atender as necessidades dos diversos setores 
vinculados Secretaria de Administração e Planejamento, nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93, 
in verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I  -  aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano 
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório;

I I -  à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

III-  (Vetado).
IV  - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a 

duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do 
contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos 
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração.

§ 1- Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo:

I -  alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II  - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III-  inte?rupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem 

e no interesse da Administração;
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t . l-te Jry&umento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§  2a Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§  3- É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4- Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 

autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II  do caput deste artigo poderá ser prorrogado 
por até doze meses.

Considerando a necessidade de aditamento de prazo de 01/04/2021 à 31/05/2022 ao 
contrato para que seja possível a finalização dos trâmites relacionados a contratação de pessoa 
jurídica visando a aquisição parcelada de água mineral, sendo que o prazo estabelecido no 
contrato não se revelou suficiente para tal mister. Informamos que o contrato ainda goza de um 
saldo de R$ 34.453,91 ( trinta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e noventa e um 
centavos).

Considerando que somente após a finalização destes trâmites é que será possível realizar 
o pagamento da aquisição dos produtos.

Considerando que o responsável em fiscalizar o contrato, Sr. ADENIR BONFIM DA 
SILVA, concorda com o aditivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI
Praça Alfredo Viana, 02 -  Centro -  Jaguarari - BA

CNPJ: 13.988.316/0001 - 8 5

Jaguarari (BA), em 29 de Março de 2022.



P R E F E I T U R A  D E

fiDM IN ISTRRÇflO
SECRETBRIfl DE

CUIDANDO DA NOSSA GENTE

Oficio n°. 32/2022

Jaguarari, 29 de Março de 2022.

Ao Sr
João Monte da Silva
SUPERMERCADO SILVA MONTE EIRELI

Prezado Senhor,
De ordem, para estudarmos a possibilidade de prorrogação do Contrato n°. 266/2021 -  

SUPERMERCADO SILVA MONTE EIRELI, CNPJ sob o n°: 07.062.423/0001-85. cujo 
objeto é contratação de pessoa jurídica para aquisição parcelada de água mineral 
acondidonada em garrafão de 20 (vinte) litros, água mineral acondidonada em garrafa 
de 1,5 litros fardo com 06 unidades, água mineral acondidonada em garrafa de 500 ml, 
fardo com 12 unidades e vasilhame de água mineral de 20 (vinte) litros para atender as 
necessidades dos setores e diversas Secretarias, deste Município de Jaguarari, 
solicitamos, de ordem, sua manifestação quanto ao interesse de prorrogação do referido 
Contrato, para o período de 60(sessenta dias) de abril a maio de 2022, nas mesmas 
condições e valores já contratadas. Em caso de interesse favor encaminhar carta de 
anuência e as seguintes certidões (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Justiça do 
Trabalho).

Sem mais para o momento, aguardamos sua manifestação para sequência do 
Processo, se for o caso.

Cordialmente,

Adenir Bonfimctenir Bonfim da Silva 
©Planejamento e Administração

____—  ^  V V  ■ V W

JOÃO MONTE DA SILVA 
Rua 2 Quadra A n° 64 Bonfim i 

Casas Populares 
Cep. 48.970-000 

L  Senhor do Bonfim-BA f

Praça fílfredo Viana, n° 02 -  Centro - Jaguarari/BA - CEP 48.960-000 
Fone: (74) 3619.2121 - CNPJ 13.988.316/0001-85 
uiuiuj.jaguarari.ba.gov.br



o Contrato:Saldo d

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
ÁGUA MINERAL NATURAL EM 
GARRAFÃO PLÁSTICO DE 20 LITROS

MAIORCA UNID 3373 R$ 8,80 R$ 29.682,40

2
AGUA MINERAL NATURAL SEM GAS 
DE 500ML, FARDO COM 12 
UNIDADES

MAIORCA FARDO 51 R$ 17,90 R$ 912,90

3
AGUA MINERAL NATURAL SEM GAS 
DE 1.500ML FARDO COM 6 
UNIDADES.

MAIORCA FARDO 161 R$ 17,94 R$ 2.888,34

4

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO SEM 
GÁS, MATERIAL EMBALAGEM 
PLÁSTICO, TIPO EMBALAGEM 
DESCARTÁVEL, COPO DE 200ML

MAIORCA CAIXA 10 R$ 39,02 R$ 390,20

5
VASILHAME DE AGUA MINERAL DE 
20 LITROS

REPEPE UNID 19 R$ 30,53 R$ 580,07

TOTAL SALDO DO CONTRATO R$ 34.453,91



OFICIO 01/2022

Senhor do Bonfim 30 de abril 2022

Ao Sr.

Adenir Bonfim da Silva

Secretário de planejamento e administração

Prezado Senhor,

Em resposta ao Oficio 32/2022, informamos que temos interesse na renovação do contrato de 

na 266/2021, e temos ciência que serão mantidos todos os acordos estabelecidos no referido 

contrato.

1 )7.062,423/0001 *85 '
JOÃO MONTE DA §!LVA 

Rua 2 Quadra Á ff* §4 êsfÈP I

c e * 4 m ® m J



M IN IS TÉ R IO  D A  F A Z E N D A  
Secretaria da Receita Federal d o  B rasil 
P rocuradoria-G erai da Fazenda Nacional

C E R T ID Ã O  P O S IT IV A  C O M  E F E IT O S  D E  N E G A T IV A  D E  D É B IT O S  R E L A T IV O S  A O S  T R IB U T O S
F E D E R A IS  E  À  D ÍV ID A  A T IV A  D A  U N IÃ O

N om e: S U P E R M E R C A D O  S IL V A  M O N T E  E IR E L I 
C N P J : 07.062.423/0001-85

R e s s a lv a d o  o direito  de a F a z e n d a  N a c io n a l c o b ra r e in s c re v e r q u a isq u e r d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  débitos adm inistrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (R F B ) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -  
C ó d ig o  T rib u tá rio  N acional ( C T N ) ,  ou objeto de decisão judicial que determ ina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (P G F N ) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (D A U ) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do C T N , ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com  embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do C T N , este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e  suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da R F B  e da P G F N  e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta R FB/PGFN  n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:26:03 do dia 30/11/2021 <hora e data de Brasf!ia>.
Válida até 29/05/2022.
Código de controle da certidão: 6E25.F786.5BC8.8270 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfh.gov.br
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GOVEftNO D o ESTADO DA DAilIA
se c r e t a r ia  DA FAZENDA

Gm íssão: 16/02/2022 0 8 :4 9

Certidão Positiva de Débitos Tributários

CertidSo m  20220842824

RAZAO SOCIAL

SUPERMERCADO SILVA MONTE EIRELI
INSCRIÇÃO bSTAOUAL CNPJ

067369380 07.062.423/0001-85
Ffca certificado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima 

identificado relativas aos tributos administrados por esta Secretaria:

Proces»o(») Admumtnrtivuft) Fmalgi); IFVA
700016,8943/21-0 -  Inicial/REVEL - INADIMP 7000293905/21-3 - Iniciai/REVEL - INAD1MP.

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte. Inclusive os inscritos na 
Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado ^  

da Bahia cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados.

Emitida em 16/02/2022, conforme Portada n* 918/99, sendo válida por 60 (fias, contados a partir da data de sua
emissão.

A  AUTENTICIDADE OESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http^/wwwjiefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartao original de Inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM 
SECRETARIA DE FINANÇAS

PRAÇA JURACY MAGALHÃES, 126, CENTRO, CEP:48970000 
CNPJ: 13988308000139 TELEFONE: 7435414513

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA

N°: 90/2022 
EMISSÃO: 07/01/2022 

VALIDADE: 07/04/2022;0

NOME DA EMPRESA: SUPERMERCADO SILVA MONTE LTDA - ME 
NOME FANTASIA: COMERCIAL JR 
CGA: 232600191 
CPF/CNPJ: 07062423000185
ENDEREÇO: RUA 02 N° 64 BAIRRO BONFTM TI CEP 48970000 COMPLEMENTO QDACASASPOPULARES LOTE 
QUADRA SENHOR DO BONFIM- BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO E, RESALVANDO 
O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER 
APURADAS. CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS DA 
DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFÍCOU-SE A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS 
A INCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO

MUNICIPÍO DE SENHOR DO BONFIM, 19 de janeiro de 2022

www.senhordobonfim.ba.gov.br
31078.40.20220187.S4&.67933*

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br
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CAIXA
C A IX A  ECONCSMíCA F E D E R A L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

In s c riç ã o : 07.062.423/0001-85
R a zã o  SocialíSUPERMERCADO SILVA MONTE LTDA
E n d e re ço : R 2, q u a d r a  a  64 c a s a  po pulares  / b o n fim  i  / s e n h o r  d o  bo n fim  /

BA / 48970-000

A  C a ixa  E co n ô m ica  F e d e ra l, no uso da  a trib u içã o  q u e  lhe co nfere  o A rt , 
7 , da  Lei 8 .0 3 6 , de 11 d e  m aio  d e  1 9 9 0 , certifica  q u e , nesta d a ta , a 
e m p re s a  a cim a  Identificada e n c o n tra -s e  e m  s itu a çã o  re g u la r p e ra n te  o 
F u n d o  de  G a ra n tia  do T e m p o  de S e rv iç o  -  F G T S .

O  p re se n te  Ce rtifica d o  n ã o  se rv irá  d e  p ro va  co n tra  co brança de 
q u a is q u e r d é b ito s re fe re n te s  a co n trib u içõ e s  e/ou e n c a rg o s  d e vid o s, 
d e c o rre n te s  das o b riga çõ e s co m  0 F G T S .

Validade:25/03/2022 a 23/04/2022 

C e rtifica çã o  N ú m e ro : 2022032500485641696620

In fo rm a ç ã o  obtida em  0 5 / 0 4 /2 0 2 2  1 5 :2 2 :2 5

A  u tilização  d e ste  C e rtifica d o  p a ra  os fins p re v isto s  e m  Lei esta 
co n d ic io n a d a  a ve rifica çã o  de  a u te n tic id a d e  n o  site da C a ix a : 
w w w .c a ix a .g o v .b r

https://con8ulta-crf.caixB.gov.br/con8uKaorf/pages/lmpressao.isf 1/1

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE D É BITO S TRABALHISTAS
Nome: SUPERMERCADO SILVA MONTE EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.062.423/0001-85 
Certidão n°: 6 0 6 6 4 1 4 / 2 0 2 2  
Expedição: 2 1 / 0 2 / 2 0 2 2 , às 09:25:57
Validade: 20/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que SUPERMERCADO SILV A  MONTE E IR E L I (MATRIZ E F IL IA IS ) , 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 0 7 . 0 6 2 . 4 2 3 / 0 0 0 1 - 8 5 ,  NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br

